
PARECER Nº                 , DE 

Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 204, de 2011

De autoria do nobre Deputado Luiz Moura, o projeto em epígrafe pretende criar no âmbito da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB a análise diária de aferição da qualidade do ar dentro das composições da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e das estações subterrâneas da Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô. 

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo então proposto. 

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que opinou favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relatora designada, verificamos que a CETESB é uma agência do Governo do Estado responsável pelo controle, fiscalização e monitoramento da qualidade do ar, do solo e da água. Assim, a consecução de tais objetivos está refletida em dotações consignadas no orçamento vigente (Lei n° 14.925, de 2012), voltadas à gestão ambiental, a exemplo do Programa 2604, o que autoriza a aprovação da presente propositura:
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Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que o mesmo aprimora a redação do projeto, propugnando medida idêntica à originalmente veiculada, mas aumentando a margem de discricionariedade do Poder Executivo em sua realização, eliminando, assim, eventuais inconstitucionalidades que poderiam ser arguidas futuramente.  

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 204, de 2011, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Sala das Comissões, em

DEPUTADA REGINA GONÇALVES

                       Relatora
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